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Este trabalho tem por objetivo analisar como ocorreu a formação e a 

consolidação da política nacional de saúde no Brasil. Para realizar nossa meta, 

estudaremos o período compreendido entre 1930 - quando foram criados os prinjieiros ^ { jX^ 

institutos nacionais de saúde - e 1980 - quando o Governo Federal instituiu o SUS e 

construiu um discurso oficial de que uma política de saúde pública estava sendo ^ ^ A*» 

instituída para todos os brasileiros em todo o território nacional. 

No Brasil as primeiras iniciativas de atendimento coletivo da população, no 

que se refere à saúde, ocorreram associadas a Caixas de Aposentadorias e Pensões 

(CAP). A primeira medida legal que estabeleceu essas caixas foi a Lei Eloi Chaves, 

promulgada pelo presidente Arthur Bernardes em 24 de janeiro de 1923. Por essa Lei, 

as Caixas de Aposentadorias e Pensões seriam criadas em empresas ferroviárias e com o 

intuito de oferecer aos assegurados os serviços de assistência médica e doação de 

medicamentos, bem como organizar um plano de aposentadorias e pensões. 

Posteriormente, houve a ampliação das categorias com a CAP. Assim, em 1926, a Lei 

n°. 5.109 estendeu a medida aos gráficos e marítimos, e em 1929 aos telegráficos e 

radiotegráficos. 

Ao assumir o poder, em 1930, Vargas alterou as estruturas administrativas 

do país. A sua idéia era de que o Brasil precisava se modernizar, incorporando avanços 

importantes na área social e divulgando o pensamento de que se fazia necessário a 

implementação de ações oficiais, que ultrapassassem os interesses oligárquicos locais e 

atendessem o país como um todo. 

Essa reestruturação administrativa estava diretamente ligada a redefinição 

do papel do Estado na sociedade brasileira. O Estado que, até então, tinha sido mero 
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aparelho de sustentação das oligarquias locais, passou a ser percebido - no discurso 

varguista - como um poder capaz de conduzir os interesses nacionais. 

Na tentativa de consolidar políticas nacionais, Vargas criou por meio do 

Decreto n°. 19.433 de 26 de novembro de 1930, o Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio, que tinha como uma das atribuições orientar e supervisionar a Previdência 

Social, inclusive como órgão de recursos das decisões das Caixas de Aposentadorias e 

Pensões. 

Na mesma perspectiva de centralização das políticas, Vargas instituiu o 

Decreto n° 20.465, de Io de outubro de 1931, estendendo o Regime da Lei Elói Chaves 

aos empregados dos demais serviços públicos, concedidos ou explorados pelo Poder 

Público, além de consolidar a legislação referente às Caixas de Aposentadorias e 

Pensões. 

Nessa mesma linha de ação, em 29 de junho de 1933, o Decreto n° 22.872 

criou o Instituto de- Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, marca importante na 

consolidação de uma ação coletiva para a previdência e para a saúde. Por esse Decreto, 

criava-se a primeira instituição brasileira de previdência social de âmbito nacional, com 

base na atividade genérica da empresa. 

Entre os anos 1930 e 1960 uma série de medidas foram adotadas com o 

intuito de centralizar as políticas de previdência e saúde, vistos até então como setores 

associados. Nesse período ocorreu o fortalecimento de debates sobre o tema, 

coordenados muitas vezes pelo próprio Estado. „ / _ | 4 

De 1960 a 198QVsaireitos á saúde foram gradativamente deixando de ser 

percebidos como um benefício do estado e passaram a ser identificados como uma 

obrigação do poder público para com a população. Paralelamente também se fortaleceu 

a idéia de que a saúde e a previdência eram temas específicos e que, portanto, 
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precisavam ser tratados como tal. A criação do SUS foi um marco significativo para a 

compreensão desse processo. 

Estudar um tema como esse é de fundamental importância nos tempos 

contemporâneos, marcados pelos intensos debates sobre o sistema de saúde pública no 

Brasil. A imprensa e a comunidade em geral constantemente têm denunciado a má 

qualidade da saúde pública; as filas intermináveis; o sucateamento dos postos, dos 

pronto-socorros e dos hospitais. Diante dessa situação, como historiadores do 

contemporâneo precisamos nos libertar do presente e procurar entender como se 

constituiu esse sistema de saúde brasileiro. 

A idéia de estudar a saúde surgiu a partir da disciplina História do Brasil III. 

Nessa disciplina pudemos perceber que a saúde passou a ser consolidada como discurso 

e prática a partir do século XIX. Também foi possível perceber a importância da 

modernidade na fixação de um padrão de saúde. A partir da disciplina confrontamos as 

vivências concretas que tivemos aa.buscar médicos e hospitais para atender nossas 

famílias em situações das mais diversas. Com base nessas questões passamos a nos 

interessar como, historicamente, foram construídas e consolidadas as políticas nacionais 

de saúde no Brasil. 

Buscando atingir nosso objetivo, de analisar, procuramos inicialmente 

mapear a produção sobre o tema. No Núcleo de Estudos Históricos - que abriga as 

monografias produzidas pelo curso de História - não encontramos nenhum trabalho 

destinado à saúde. Nos trabalhos de Serviço Social, Enfermagem e Medicina, também 

não foram encontramos trabalhos preocupados com a história da saúde pública. 

Em âmbito nacional encontramos referências fragmentadas sobre o tema. 

Vários autores discutem a temática, mas nenhum deles se preocupa especificamente 

com a sistematização de uma história da saúde pública oficial. Diante dessa situação 
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resolvemos aceitar o desafio e construir um trabalho sobre a história das políticas de 

saúde a partir de uma bibliografia produzida sobre o tema. 

Para construir nossa investigação foi fundamental a reflexão de autores que 

tratam das políticas públicas destinadas a saúde no Brasil, entre os quais destacamos 

Aloísio Mercadante, Sérgio Arouca, Maria Luíza do Amaral Rizotti, Maria Inês Souza 

Bravo e Marília Coser Mansur. 

Três conceitos foram fundamentais para a elaboração do trabalho: saúde pública, 

institutos e previdência social. Por Saúde entendemos, tal como indica Aroca, uma 

condição em que um indivíduo ou grupo de indivíduo é capaz de realizar suas 

aspirações, satisfazer suas necessidades e mudar ou enfrentar o ambiente. 

O Ministério da Saúde conceitua a saúde como a aplicação dos conhecimentos 

médicos ou não, com o objetivo de organizar sistemas de saúde, atuar em fatores 

determinantes do processo saúde-doença, e impedir a incidência de doença nas 

populações. -

Segundo o Ministério da Previdência Social; Previdência Social é um conjunto 

de políticas sociais cujo fim é amparar e assistir o cidadão e sua família em situação de 

morte, doença, velhice e desemprego. Institutos são estruturas que agrupam funções e 

órgãos, para gerenciamento de serviços. 

Este trabalho está dividido de acordo com a evolução dos Institutos Nacionais de 

Saúde, estruturado em três capítulos. O primeiro descreve o processo de criação e 

mudança dos institutos nacionais de saúde, identificando o momento histórico em que 

surgiram, sua estruturação, as competências e os principais institutos criados. Nessa 

descrição procura mostrar como foram elaboradas as políticas direcionadas para saúde e 

para a assistência social do Brasil. O capítulo procura abarcar um momento histórico 
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desde os anos anteriores a 1930 até os anos de 1980, quando foi estruturado o Sistema 

Único de Saúde (SUS). ^ — — < 

O segundo capítulo analisa especificamente o surgimento do INPS - Instituto 

Nacional de Previdência Social - , órgão surgido em novembro de 1966 com a 

responsabilidade de uniformizar e centralizar a Previdência Social no país. A idéia de 

estudar o INPS de forma particular está vinculada a necessidade de compreender o 

processo de enfraquecimento dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAPs) em 

razão do aumento das classes trabalhadoras. Foi a partir da criação do INPS que o país 

buscou procurou dar rumo ao processo de centralização da saúde. 

O terceiro capítulo analisa a criação do SUS como uma proposição da VIII 

Conferência Nacional de Saúde (CNS) e uma deliberação da Carta Magna de 1988. 

Mostraremos que o SUS significou, ao mesmo tempo, a definitiva separação entre saúde 

e previdência e um mecamsmo concreto capaz de centralizara saüde no pais. A cnaçao 

do SUS unificou formalmente as estruturas do-setor da saúde. Dessa forma, passaram a 

compor um único sistema, pelo menos teoricamente, de abrangência nacional, os 

hospitais universitários - ligados ao Ministério de Educação - os hospitais públicos, as 

unidades de saúde dos estados e municípios e a rede privada ^onveniada. V V I U U U U i 

J Â ^ J ^ o í u p 5 ( r a ò ^ ^ 
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Capítulo 1: O surgimento dos Institutos Nacionais de Saúde no Brasil 

Seguridade social é um conjunto




